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A. INTRODUÇÃO 

As Leis de Orçamento de Estado para 2017 e para 2018 impuseram alterações 
legislativas com impacto na regulamentação da ERSE, em concreto no Regulamento 
de Relações Comerciais do Setor do Gás Natural, sendo de destacar: 

• O reforço da necessidade de criação de um Operador Logístico de Mudança de
Comercializador (OLMC) independente no Sistema Elétrico Nacional (SEN) e do
Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN);

• A alteração da forma de financiamento dos custos com a tarifa social no setor do
gás natural, passando estes a ser "suportados pelas empresas transportadoras e
comercializadoras de gás natural na proporção do volume comercializado de gás
no ano anterior".

Neste contexto, o Conselho de Administração (CA) da ERSE solicitou ao Conselho 
Consultivo (CC), nos termos da alínea c) do n.^ 3 do artigo 43^ dos Estatutos da ERSE 
(com a redação dada pelo Decreto-Lei n.5 97/2002, de 12 de abril, com as alterações 
dos Decreto-Lei n.^ 200/2002, de 25 de setembro, do Decreto-Lei n.5 212/2012, de 
25 de setembro e do Decreto-Lei n.^ 84/2013, de 25 de junho), parecer sobre a 
alteração ao Regulamento de Relações Comerciais do Setor do Gás Natural, 
entretanto submetido a consulta pública. 

O CA da ERSE disponibilizou ao CC um documento sobre o enquadramento da 
revisão regulamentar em apreço, bem como o articulado alterado proposto. 
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O CA da ERSE disponibilizou ao CC um documento sobre o enquadramento da 
revisão regulamentar em apreço, bem como o articulado alterado proposto. 

O CC destaca que a presente proposta de alteração surge com uma amplitude e 
profundidade relativamente reduzidas, quando comparadas com outras revisões do 
passado a este Regulamento do Setor do Gás Natural, mas também com a revisão 
do RRC do Setor Elétrico ocorrida em 2017. 

B.ATIVIDADE DO OPERADOR LOGÍSTICO DE MUDANÇA DE 
COMERCIALIZADOR 

O Decreto-Lei n^ 38/2017, de 31 de março, veio restabelecer o regime jurídico da 
atividade regulada de Operação Logística de Mudança de Comercializador (OLMC), 
passando esta a ser uma responsabilidade da Agência para a Energia (ADENE), que 
assume as funções e vínculos que anteriormente recaíam sobre a EDP Distribuição, 
no setor elétrico, e sobre a REN Gasodutos, no setor do Gás Natural. 

Entre outras matérias, o referido Decreto-Lei define o modelo de financiamento da 
atividade de mudança de comercializador, nomeadamente através i) da aplicação de 
receitas próprias da ADENE; ii) de Taxa paga pelo comercializador cessionário, fixada 
por portaria do membro do Governo responsável pela área da energia, sob proposta 
da ERSE; e iii) das tarifas de eletricidade e de gás natural, desde que não constituam 
um agravamento de custos para os respetivos clientes finais. 

É importante aqui referir que a ADENE desenvolve outras atividades não relacionadas 
com a atividade regulada de OLMC, tais como i) a gestão do Sistema Nacional de 
Certificação Energética (SCE) e do Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de 
Energia (SGCIE); ii) o apoio na dinamização do Programa de Promoção de Eficiência 
Energética na Administração Pública (Programa Eco.AP); iii) gerir a Academia ADENE, 
que promove a formação especializada na certificação energética de edifícios e o 
reforço das competências técnicas nas áreas da energia e eficiência hídrica. 

Assim, importa que seja assegurada uma efetiva separação da atividade de OLMC das 
restantes atividades desenvolvidas pela ADENE, nomeadamente no que respeita aos 
respetivos custos, já que uma das formas de financiamento (tal como acima referido) 
são as tarifas de eletricidade e de gás natural que são suportadas pelos clientes. 



ERSE 
E N T I D A D E REGULADORA 
DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS 

CONSELHO CONSULTIVO 

Para este propósito, é entendimento do CC que a definição dos proveitos permitidos 
da at.v.dade regulada de OLMC deverá ser feita pela ERSE com especial atenção por 
forma a que estes apenas respeitem exclusivamente à atividade de gestão do 
processo de mudança de comercializador. 

C. ALTERAÇÃO DA FORMA DE FINANCIAMENTO DA TARIFA SOCIAL 

O CC nota o objetivo da ERSE em adaptar a regulamentação do SNGN ao disposto no 
Orçamento de Estado de 2018, aprovado pela Lei n? 114/2017, de 29 de Dezembro, 
que estabeleceu que "os custos de aplicação da tarifa social do gás natural seriam 
suportados pelas empresas transportadoras e comercializadoras do gás natural, na 
proporção do volume comercializado de gás no ano anterior", sendo que, até esta 
revisão legislativa, os custos de financiamento da Tarifa Social do Gás Natural eram 
suportados por todos os consumidores do SNGN. 

O CC nota que esta revisão regulamentar resulta de uma clara opção legislativa de 
alteração do modelo de financiamento de um instrumento de política social - a tarifa 
social de gás natural -, transferindo os respetivos custos dos consumidores do SNGN 
para as empresas transportadoras e comercializadoras de gás natural, entidades 
terceiras do setor privado. 

Adicionalmente, o CC releva que algumas das empresas chamadas a financiar este 
apoio social são reguladas, sendo relevante que a ERSE seja previamente ouvida 
nestas matérias e mantenha a monitorização da observância das condições de 
equilíbrio económico-financeiro destas últimas, face ao potencial aumento de custos 
não coberto por alguma revisão dos seus proveitos permitidos. 

Sem prejuízo das considerações anteriores, o CC nota que a própria ERSE, no 
Documento de Enquadramento da Consulta Pública, refere que a redação da Lei 
referida não esclarece questões objetivas que condicionam a aplicação da mesma, 
nomeadamente a abrangência do conceito de "transportadores" a considerar, a 
repartição dos custos entre estas entidades e os comercializadores, e o que se 
entende por "volume comercializado pelos transportadores", desde logo por estes 
estarem, pelos princípios estabelecidos legalmente de separação de atividades, 
impedidos de realizar atividades de comercialização. 

Deste modo, neste momento, o CC coloca à consideração da ERSE a solicitação 
prévia de clarificações adicionais, no lugar de avançar de imediato com opções 
regulamentares baseadas em interpretações próprias que possam não vir a ter 
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